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Sessão de  08 janeiro  de 1992 	 ACORDÃO N2  101-82.635

,
Recursong: -- 99.946 - IRPJ - EXS: DE 1987 a 1989

Recorrente: — MADEIREIRA E CONSTRUÇÕES MACOL LTDA.

Recorrido : — DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM NOVO HAMBURGO — RS.

IRPJ — OMISSÃO DE RECEITA — SUPRIMEN
TOS DE CAIXA - Créditos feitos a sCi=
cios, a tltulo de suprimentos (ide
caixa, são tidos por omissão de re--
ceita, quando não se comprovam, cumu
lativamente, a origem e a efetiva ei71-
trega dos recursos havidos por supri
dos.

MULTAS FISCAIS - As multas fiscais
decorrentes da falta ou insuficiên-
cia no pagamento de tributos ou con
tribuições, não são despesas	 norr.
mais ã atividade da empresa e 	 por
isso não se deduzem dos resultados
operacionais.

Vistos, relatados e discutidos os presentes 	 autos

de recurso interposto por MADEIREIRA E CONSTRUÇÕES MACOL LTDA.:

ACOPDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro'

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, neaar provi-

mento ao recurso, nos termos do relatOrio e voto aue passam a in-

tearar o presente julaado.
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Rarticinaram, ainda, do nresente julaamento, os seauintes Conse-

lheiros: CA RLOS ALBERTO PONCALVFS MUNES, RAUL PIMENTEL, CÂNDIDO'

ROnRI nUES MFUBEP e JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN. Ausentes os

Srs. Conselheiros CELSO ALVES FEITOSA e CRISTÓVÃO ANCFIETA 1 ) DE

PAIVA. JOSÉ GERALDO ROSA suplente convocado .
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MICUIM° N9	 99.946

AçoRDÃO Re:	 101-82.635

RECORRENTE: MADEIREIRA E CONSTRUÇÕES MACOL LTDA.

RELATÓRIO_

MADEIREIRA E CONSTRUÇÕES MACOL LTDA., empresa es-

tabelecida na cidade de Novo Hamburgo, Estado do Rio Grande do

Sul, inconformada com a decisão do Delegado da Receita Federal na

quela cidade que lhe deferiu, em parte, a petição impugnativa com

que contestara, parcialmente, o Auto de Infração de fls. 13 	 e

continuação a fls. 20, postula recurso tempestivo nos termos 	 da

petição de fls. 94/97.

A peça vestibular consigna que, nos exercícios de

1986, 1988 e 1989, a empresa omitiu receita operacional consubs--

tanciada em cr'éditos registrados a titulo de suprimentos, em no-

me dos sOcios Omar Albe e Ângelo Francisco Piva, sem prova da ori
gem efetiva entrega dos recursos, e que, nos exercícios de 1987

a 1989, deduzira, indevidamente, multas e correção monetária cal-

culadas sobre o imposto de renda.

A concordância parcial da empresa com a ação fis
•

cal se refere ao exercício de 1986.

Na decisão singular pela qual a autoridade julga-

dora do 19 grau deferiu, em parte, a petição im pugnativa, foi

efetuado exame comparativo entre as parcelas arroladas pela autua

ção e os documentos apresentados como prova dos registros contá-

beis, tendo sido excluídas da tributação as importãncias de Cz$..

479,77, a titulo de multas, e de Cz$ 140.187,00 e Cz$600 t 000,00,-ss\
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por suprimentos, respectivamente nos exercícios de 1987, 1988 	 e

1989.

Em suas contra-razOes, a defesa pretende que che-

ques emitidos pelo sócio Ângelo Francisco Piva sirva de justificati_
va a creditas feitos, a titulo de suprimentos, ao sócio Ornar Albe e

,	 vice-versa, o que não foi aceito pela autoridade a quo. Neste Senti
do, diz expressamente a defesa:

"... O que aconteceu foi que ambos os sócios iam e
mitindo cheques para honrar compromissos da Recor-
rente, sendo que na contabilidade os registros dos
suprimentos não o foram por ocasião da emissão de
cada chegue, mas Sim_de uma forma maisagrupada."

Em prosseguimento, a defesa, traz à colação cópia da declaração de

rendimentos do exercício de 1988, apresentada em nome de Ângelo Fran-	 ..
cisco Piva, argumento que a origem de valores supridos está em

alugueis mensais que esse sócio recebe e também em venda de proprie

dade imobiliária.

	

Em relação ás despesas indedutiveis de multas 	 e

correção monetária sobre encargos de imposto de renda, a defesa pre 	 -

	

tende que lhe seja concedida a dedução da correção monetária, 	 di

zendo que não há vedação ã. despesa de correção monetária do imposto

em causa.

É o relatório.
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VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

licito ao fisco perquirir a realidade dos credi--

tos feitos a titulares, sócios ou diretores, de empresa ou socieda-

de.

Ao contribuinte compete, por conseguinte, dissi-

par dúvidas mediante prova documentada, que revele intima conexão'

com o ato ou fato sobre o qual pairam as suspeitas fiscais.

A prova deve ser idônea, objetiva e precisa em da

dos ou elementos coincidentes em datas e valores, de forma a ficar'

plena e cabalmente satisfeita a perquirição fiscal a respeito da

proveniência das importâncias creditadas como suprimentos e a efeti

va entrega delas ao caixa da pessoa jurídica dita por suprida.

A tônica pertinente a crédito de recursos de caixa,

contabilizados como tendo sido fornecidos ã empresa por seus sócios,

acionistas, dirigentes da pessoa jurídica, 	 ou por titular, este,

no caso de empresa individual, para suprir o caixa ou integralizar'

canital subscrito, tem sido uma constante em pleitos submetidos

exame neste óraão Colegiado.

Mos debates aaui realizados, a constância com aue

semnre se tem esclarecido, mesmo antes do advento do Decreto-lei

n9 1.598, de 26-12-1977, como hoje discinlina o seu art. 12, § 39

(art. 181 do RIPI80), nunca se deixou de frisar a necessidade	 de

aue, no caso de recursos de caixa creditados a aualauer daauelas °

Pessoas, sejam comprovadas, por meio de documentos hábeis, a ori-

gem indubitavelmente precisa de onde tais recursos provem e a for-

ma como esses recursos se transferiram do patriffiOnio da pessoa cre

ditada para o Ra pessoa jurídica. Tal adverténcia é antigfilssima,'

bastando lembrar a CIRCULAR MINISTERIAL n9 18, de 09.05.1946 (D;O.0

de 11.05.1946, náaina 6.997).

A oriaem dos recursos e a efetividade da entrega'

deles são condições cuMulativas, crue devem ser corroboradas	 por
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meio de documentos materiais idôneos. Não basta, por exemplo, ape-

nas demonstrar uma dessas condições. Ambas precisam ser plenamente

cumpridas.

Não havendo prova da operação prévia a respeito da

maneira como a capacidade econômica ou financeira se movimentou ou

circulou para se tornar recursos monetários disponíveis, com ante-

cedência imediatamente próxima ao momento da feitura do credito,

em realidade nada se comprova.

São necessárias, como prova, documentos que con-

tenham, elementos demonstrativos irrefutavelmente coincidentes com

a procedência dos recursos e com a natureza precisa da operação an
_

tecedente à feitura do credito.

A recorrente trouxe à colação cópia da declaração '

de rendimentos do sócio Ângelo Francisco Piva, a fim de demons--

trar a capacidade econômica desse sócio para efetuar os suprimen--

tos, salientando, também, que ele recebe alugueis de imóveis 	 lo_
cados.

Capacidade econômica, por si só, é insuficiente pa-

ra demonstrar como os recursos circularam em sua origem para obten

ção da moeda (dinheiro) e a efetiva entrega desta ao caixa da pes-

soa jurídica.

Também, não se duvida que o sócio obtem recursosdós,

alugueis de imóveis locados, mas não há prova de que tais recursos

se transferiram para o patrimônio da pessoa jurídica.

Compete dizer que créditos por suprimentos são pes-

soais, não se podendo aceitar como comprovação que - cheques emiti

dos por um sócio possa servir de comprovação para créditos de ou-

tro sócio, simplesmente através de meras alegações.

-

As multas referentes a quaisquer legislações, 	 em

regra, não são dedutiveis, uma vez que não preenchem os requisitos 	 .

da necessidade, usualidade ou normalidade pertinentes à atividade ,
operacional da empresa.	 1 ' k
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A indedutibilidade das multas se encontra expressa-

mente determinada pelo art. 16, § 49 do Decreto-lei n9 1.598, 	 de

26.12.1977 (art. 225, § 49, do RIR/80), como uma decorrência do

disposto no art. 47, §§ 19 e 29 da Lei n9 4.506, de 30.11.1964(ar-

tigo 191, §§ 19 e 29 do RIR/80), que estabelece que somente são de

dutiveis como custo ou despesas, os gastos necessários usuais 	 ou

normais no desempenho da atividade empresarial.

Assim, a indedutibilidade das multas fiscais se im

põe, porque elas decorrem de fatos estranhos aos objetivos de uma

empresa.

A dedução implicaria em verdadeira frustração do

preceito legal que as comina, porque reduziria de modo indireto o

seu montante através da redução do imposto de renda.

Dir-se-á por forçoso consectário de semelhante en-

tendimento que, se o Regulamento do Imposto de Renda de 1980 não

tivesse expressamente determinado, pelo art. 225, § 49, que não

são dedutiveis as multas fiscais decorrentes da falta ou insúfi-

ciência de pagamento de tributos, e, destarte, nada se dispusesse'

nesse sentido, ainda assim a indedutibilidade delas sobressaia com

todo o relevo, por não poderem ser as multas consideradas despe--

sas "necessárias ã realização das transações ou operacOes exigi-

das pela atividade da empresa" (art. 191, § 19), nem admitidas co

mo "usuais ou normais no tipo de transações, operações ou ativida-

des da empresa" (art. 191, § 29).

Admitirem-se como dedutiveis as multas fiscais,

ria fazer com que o erário assumisse parte da despesa, que	 deve .

ser integralmente suportada pela empresa inadimplente no cumprimen

to das obrigações tributárias, mormente quando os acréscimos le-

gais, pelo atraso no pagamento dos encargos, se assentam no impos-

to de renda que, como se sabe, e indedutivel seja qual for a sua
modalidade de incidência.

Em vista de todo o ,exposto, nego p imento ao re-

curso. ,

FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA - RE OR

)
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